
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.716 - RS (2014/0080263-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AUTO MECÂNICA SARANDI LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA  - RS035888 
   VICENTE ZÁCHIA PALUDO E OUTRO(S) - RS082700 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL.  
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. RECOLHIMENTO DE PARCELAS 
ÍNFIMAS. EXCLUSÃO  DO  REFIS  POR  INEFICÁCIA  DOS  
PAGAMENTOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o recolhimento 
de valores ínfimos pode autorizar a exclusão do acordo de parcelamento fiscal. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.586.326/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 1.7.2016; AgInt no REsp. 1.566.727/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 20.9.2016; REsp. 1.447.131/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26.5.2014. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.716 - RS (2014/0080263-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AUTO MECÂNICA SARANDI LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA  - RS035888 
   VICENTE ZÁCHIA PALUDO E OUTRO(S) - RS082700 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto em face da decisão que negou provimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 271): 

TRIBUTÁRIO.   RECURSO  ESPECIAL.  PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
RECOLHIMENTO DE PARCELAS ÍNFIMAS. EXCLUSÃO  DO  REFIS  POR  
INEFICÁCIA  DOS  PAGAMENTOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante alega a impossibilidade de exclusão do REFIS decorrente de 

pagamento irrisório, argumenta ser hipótese não contemplada em lei. Por fim, aduz que não existe 

jurisprudência pacificada sobre o tema no STJ. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.716 - RS (2014/0080263-8)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO.   AGRAVO INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL.  
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. RECOLHIMENTO DE PARCELAS 
ÍNFIMAS. EXCLUSÃO  DO  REFIS  POR  INEFICÁCIA  DOS  
PAGAMENTOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o recolhimento 
de valores ínfimos pode autorizar a exclusão do acordo de parcelamento fiscal. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.586.326/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 1.7.2016; AgInt no REsp. 1.566.727/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 20.9.2016; REsp. 1.447.131/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 26.5.2014. 
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido, segundo o qual o recolhimento 

de valores ínfimos pode autorizar a exclusão do acordo de parcelamento fiscal, está em 

conformidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO. 
QUITAÇÃO DE DÉBITO. PARCELAMENTO. INEFICÁCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual é possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal, com 
fulcro no art. 5º, II, da Lei 9.964/00 (inadimplência), se restar 
demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação de 
débito, considerando-se o valor do débito e o valor das prestações 
efetivamente pagas.
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III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 
da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 
83/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.586.326/SP, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 1.7.2016).

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PARCELAMENTO. EXCLUSÃO  DO  REFIS  POR  INEFICÁCIA  DOS  
PAGAMENTOS  COMO FORMA DE QUITAÇÃO  DO  DÉBITO.  VALOR  
IRRISÓRIO  DA  PARCELA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  É  possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS se  
ficar  demonstrada  a  ineficácia  do parcelamento como forma de quitação  
do débito, considerando-se o valor do débito e o valor das prestações  
efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de adimplência  há  
que  ser equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito 
programa de parcelamento. Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp. 1.566.727/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REFIS. PARCELAMENTO. PESSOA 
JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES. RECOLHIMENTO COM BASE EM 
0,3% DA RECEITA BRUTA. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO SE RESTAR DEMONSTRADA A 
SUA INEFICÁCIA COMO FORMA DE QUITAÇÃO DO DÉBITO. ART. 2º, 
§4º, II E ART. 5º, II, DA LEI 9.964/2000.
1. É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, 
com fulcro no art. 5º, II da Lei 9.964/2000 (inadimplência), se restar 
demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação do 
débito, considerando-se o valor do débito e o valor das prestações 
efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de adimplência há 
que ser equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito 
programa de parcelamento. Precedente específico para o REFIS: REsp 
1.238.519/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 
20.08.2013. Precedentes em casos análogos firmados no âmbito do 
Programa de Parcelamento Especial - PAES: Resp 1.187.845/ES, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 28.10.10; EDcl no AREsp 
277.519/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 
em 21/03/2013; REsp 1.321.865/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 26/06/2012; REsp 1.237.666/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22/03/2011; REsp. 
1.307.628/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 18.09.2012.
2. A tese da possibilidade de exclusão por parcela irrisória firmada nos 
precedentes relativos ao Programa de Parcelamento Especial - PAES, 
instituído pela Lei 10.684/2003, tese da parcela ínfima, é perfeitamente 
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aplicável ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, posto que 
compatíveis os fundamentos decisórios.
3. Caso em que o valor do débito originalmente parcelado era de 
aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e após dez anos de 
parcelamento aumentou para valor superior a R$ 390.000,00 (trezentos e noventa 
mil reais), já que o valor irrisório da parcela, que variava entre R$ 30,00 (trinta e 
cinco reais) e R$ 57,00 (cinquenta e sete reais), sequer era suficiente para quitar 
os encargos mensais do débito (TJLP) que chegavam a aproximadamente R$ 
1.000,00 (mil reais), de modo que o valor devido, acaso seja mantido o 
parcelamento, tenderá a aumentar com o tempo, não havendo previsão para a sua 
quitação, contrariando a teleologia dos programas de parcelamento.
4. Recurso especial não provido. 
(REsp. 1.447.131/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
26.5.2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0080263-8 REsp 1.447.716 / RS

Números Origem:  50084154320124047104  RS-50084154320124047104

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTO MECÂNICA SARANDI LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA  - RS035888 

 VICENTE ZÁCHIA PALUDO E OUTRO(S) - RS082700 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO MECÂNICA SARANDI LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO ANDRÉ PIERDONA  - RS035888 

 VICENTE ZÁCHIA PALUDO E OUTRO(S) - RS082700 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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